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LEI MUNICIPAL No 608/2024, de 05 de novembro de 2024.

INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL
DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS
DA FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL.
REFIS/MANAíRI zoz+, para os fins
que especíÍica, e dá outras
providências.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICíPIO DE MANAíRA,
ESTADO DA PARAíBA, no uso de suas atribuições legais
conferidas pelo que determina o art. 38, da Lei Orgânica
Municipal, faço saber a Câmara de Vereadores de Manaír-PB,
DECRETA e eu SANCIONO a seguinte Lei:

ÂÉ 'to - Fiaa inetifrrír{n n Prnrrrarna r{a Panrrnarar.ãrr Eicnal - Ptrtrle
Yvv I revsr

destinado a promover a regularização de créditos tributários do
Município de Manaíra/PB, decorrentes de débitos de pessoas físicas
e jurídicas, relativos aos tributos municipais, administrados pela
Secretaria Municipal de Finanças, com vencimento até 30 de
dezembro de 2023, constituídos ou não, inscritos ou não em dívida
ativa, que tenham ou não sido objeto de execuçáo fiscal, com
exigibilidade suspensa ou não, inclusive os deconentes de falta de
recolhimento de valores retidos.

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, considera-se crédito
tributário o montante apurado e atualizado monetariamente no
momento do pagamento à vista ou da primeira parcela, podendo ser
constituído de:

| - do tributo devido, atualizado.

ll - multa e juros, de caráter moratório, reduzidos consoante disposto
nessa Lei. ,fl



Art. 20 - O pagamento a vista do crédito tributário previsto no art. 1",

terá redução de 100% (cem por cento) de multa e juros moratórios.

Art. 30 - O ingresso no REFIS/Manaíra 2024 possibilitará regime
especial de consolida o e parcelamento dos débitos fiscais a ue

Forma de Pagamentu

se refere o artigo 1o, na forma definida na tabela abaixo:

§1o O valor mínirno da parcela será de R$ 30,00 (trinta reais) para
pessoa física e R$ 100,00 (cem reais) para pessoa jurídica;

§ 20 A primeira parcela deverá ser paga no ato do parcelamento.

Art. 4(, - Os contribuintes com débitos tributários já parcelados
anteriormente, poderão aderir ao REFIS/Manaíra 2O24, apenas na

hipótese de pagamento à vista do crédito tributário, com redução de
100% (cem por cento) de multa e juros moratórios aplicados ao saldo
remanescente.

Art. 5o - Os parcelamentos em atraso sujeitar-se-ão aos acréscimos
legais previstos no Código Tributário Municipal.

Art. 60 - A adesão ao REFIS/tiíanaira 2024 implica:

| - na confissâo irrevogável e irretratável dos débitos fiscais,

ll - na expressa renúncia a qualquer defesa ou recurso administrativo
ou judicial, bem como desistência dos já interpostos, relativamente à

matéria cujo respectivo débito queira parcelar;

lll - na ciência acerca dos executivos fiscais e respectivos valores,
nas hipóteses de açóes de execuçáo fiscal pendentes;

tV - aceitação plena e irretratável de todas as condiçóes
estabelecidas;

vl

Eondições de Àdesão - REFIS/Manaíra 2024

Percentual de Descnnto nos juros e multa

moratúrios

80%Em atÉ 0E parcelas

60%0e 07 a 12 parcelas

40%0e 13 a 18 parcelas

zf%Be 19 a 24 parcelas



V - no compromisso de recolhimento da totalidade dos tributos
municipais devidos no exercício corrente;

Vl - náo atraso no pagamento de parcelas de REFIS de exercícios
anteriores.

Art. 70 - O requerimento de adesão deverá ser apresentado:

I - através de formulário próprio;

ll - distinto para cada tributo, com discriminação dos respectivos
valores e números das açôes executivas, quando existentes;

lll - assinado pelo devedor ou seu representante legal com poderes
especiais; e,

l\/ ino+rr rírln narn'

a) comprovante de pagamento das custas judiciais, no caso de
execução fiscal;

b) cópia do Contrato Socia! ou Estatuto, com as respectivas
alterações que permitam identificar os responsáveis pela gestão da
empresa;

c) instrumento de mandato.

Parágrafo único - O Contribuinte que possuir ação judicial em curso,
na qual requer o restabelecimento de sua opção ou a sua reinclusão
em outros parcelamentos, deverá, como condição para valer-se das
prerrogativas desta Lei, desistir da respectiva açáo judicial ou
administrativa e renunciar a qualquer alegação de ciireito sobre a qual
se funda a referida ação, protocolando requerimento de extinção do
processo com resolução do mérito, nos termos do art.487 ilt c da
Lei n' 13.105 de 16 de marco de 2015 - Código de Processo Civil,
no ato da adesáo do parcelarrrento rio REFIS/Manaíra 2024.

Art. 80 - Constitui causa para exclusão do contribuinte do
REFIS/Manaíra 2024, com a consequente revogação do
parcelamento:

| - o atraso no pagamento de três parcelas consecutivas ou
alternadas, relativas aos tributos abrangidos pelo Programa de
Recuperaçáo Fiscal;

ll - o descumprimento dos termos da presente Lei ou de qualquer
intimação ou notificação efetuada no interesse de seu cumprimento;

v-)



lll - a decretação da falência do sujeito passivo, quando pessoa
jurídica;

lV - a cisão, fusáo, incorporação ou transformaçáo da pessoa
jurídica, exceto se a nova sociedade ou a incorporadora
permanecerem estabelecidas no Município e assumirem a

responsabilidade solidária nos termos do REFIS/Manaira 2024',

V - a prática de qualquer ato ou procedimento tendente a omitir
informaçóes, a dirimir ou subtrair receita do contribuinte optante.

Parágrafo único - A exclusáo das pessoas físicas e jurídicas do

REFIS Municipal implicará na exigibilidade Ímediata da totalidade do
crédito confessado e ainda nâo pago e, se for o caso, automática
execução do débito ou continuidade da dívida já ajuizada,
restabelecendo-se, em relação ao montante não pago, os

acréscimos legais na forma da legislaçáo aplicável à época da
ocorrência dos respectivos fatos geradores.

Art. 90 - Exclui dos benefícios previstos nesta Lei:

l- as reduções constantes do Código Tributário do Município - CTM,

não sendo permitida a sua cumulatividade.

ll - o contribuinte que mantenha açáo de natureza tributária, na

esfera judicial em desfavor do município, salvo se da mesma desistir.

lll - nos casos de compensação e transação previstos no CTM.

Art. 10 - A fruiçáo dos benefícios contemplados por esta Lei, não
confere direito à restituiçáo ou compensação de importâncias pagas,
a qualquer título.
Art. í í - Por meio de Decreto poderá o Chefe do Executivo
tilunicipal, após o término do período de adesáo, prorrogar, uma
única vez, a concessão dos benefícios dispostos nesta Lei por até
60 (sessenta) dias.

Paragrafo único. Após a publicaçáo dessa Lei, o Município tem o
prazo de até 180 dias para instituir o primeiro mutirão fiscal.

Arl. 12 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogando os dispositivos em contrário e vigorará por 180 (cento e

oitenta) dias após sua publicação.

Gabinete do Prefeito Constitucional do município de Manaíra, Estado
da Paraíba, em 05 de novembro de2024,2O2ano de lndependência

t/



do Brasil e 62 anos de Emancipação Política do município de
Manaíra-PB.

Dr. i4a1g6;- Y|
/Preteito C

"-/
GULINO

onstitucional -

/ /,:-/
SIMAO
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LEI li,lUNlClPAL M 50812024 dê G5 dê nove'rbro de 202'''

INSTITÜI O

PROGRAM 
MÚNICIPAL DE

RECUPERAçÃO DE
CRÉItITOS DA
FÀZEI'DA PÚBLICA
MUNICIPÂL
REFIS/MÀNAiRA
2024, pa.ra os tlns
cspccílica,c dá ouEâs

providêDcias-

O PRÉFETTO CONSTIÍUCIoNÀL DO MUNCIPIO DE MAMÍRA E TADO

DA PARAíÊÀ NO |JSO dE SUAS atríbuiçóês legais conÍetida

pêl o que determina o arL 38, da Lei Orgânica ltunicipal' Íâço

sabêr a Câmara de VereedoÍes de Máhâít-PB, DECRETÀ ê eu

ParágÉÍo único Parâ 06 eÍeitos desta Lei' considera-se cíêdit

kibutário o montante aFxlredo e áualkâdo monetaíamêite no momeôto

do pâgamento à vistâ ou da primeira parcela, podendo ser oonstituldo

Àt 30 -O ingre6so no REFIS/Manaírâ 2024 p6sihlitaÉ regime espeoiâl

de consolidâçáo e parcelemênto dos débitoe fiscais a qÚe se reÍeíe

SANcloNo a seguinte Lel:

A't t' - Fioá in6tituÍdo o Progràma de RedPeíaÉo Fbcâl - REFIS'

ãàii"ao l p,àror.r a reãuhrizaçáo de Gréditos kibdáÍio€ do

nlrii"rpi" o. ia"""n"pB, d;oÍÍentes de débitc de P*soas f'sioâs

;j;;ú;;;; reletivos âo5 trlbuto§ municipâis' edministrados pela

áJ".a"na úunicipa ae Finançâs. com vencrmerÍto até 30 de dezemb'o

J" zózi, 
"on"titúia* 

ou hão, insctitc ou náo em dÍüda aliva' que

i*iã. ", 
náo sido objeto de exeouçáo fiscâl corn exrgibilidade

;;;"";;, náo, inclusúe os decorÍentes de fafta de Íêoolhimento

de valores rêtidoÊ.

edtdo 1'. na formê definida na tabela abâixo:

Condiçôes de Âdesáo - REFIS'MaÍreír' 2024

Foama de Pagahento
Petcêntüâl dê Desconto nos iuros e multa moratólio§

Em atÉ 06 Parcelâ5 l%

Dêo? a 1i P.rcd+s 6Í1'.

De í3 a í8 PatcêlaÉ tW
Dê 'tg a 2,* ParcdÉ m*

§t" o v.loi mÍnlmo d. pârcêla §erá de R$ 30,00 (trinta reais) pare

pessoa flsica e R$ 'loo'00 (cem rêâis) pâra pe6soa jlridioa:

§ 2o À primeirâ pãrcda devêÉ ser paga no ato do p€rcêlamento

de:

I - do tributo devido, atualizado-

ll - multa e iuro6, de oaraer moratóÍio, reduzid6 consoahte dispGlo

nes6a Lei-

AÍt 2' - O pagamento a vista do cíálito tibtÍáÍio PÍevisto no arl 1''

tJ ãauçao o-, 'ioo% (cem por cento) de mdta e iuÍo§ moratôÍios'

Àá Á' - os codribuintes com débitos tributáíos lá paÍcelados

"JertorÍn"*", 
poderão aderir ao REFlsruahaíra 2024' apenas na

i,0"""" J" ü"."*o à vista do crédho tributário com reduçáo dê

,'[iit-,""rn *r""emtf de multa e JuÍos morãtódG aplicados ao saldo

remãRescente.
ii y -ou r"r*t"a"rtos em atra6o suleÍtar_se_áo aos acrêcimos

ledeb Drevist6 no Código Tnbütário Municipal-

ai. o'- n aoesao ao nEFlgManaÍrâ 2024 imBica'

I - nâ conli66âo itÍêvogávêl e iretÉtável dos débitos fisca's;

ll - na expíêÊsâ renÚnoia a qualquer deÍe6á ou rêcúr6o administrativo

ou judacial, bem como de6istência dos já interpctos, relativamente à

matêria cljo Íespecljvo dêbito queira Farcêla(
re6pectivos valores,

lll - na ciência ;cerca do6 execúivos liscâis e

nâÊ hiÉtêsêÊ de eçóês de exêcuÉo fi6cal pendentes;
condiçóeslV - aceitaç áo plena e irÍetratável de todas as

eslabdecidas;
ü] ni-*.É"rg"" de recolhimento de totalidade doê tribÚtos

muniÊiDds deüdG no êxercicio corrente;

ü - tã. "rr* "" 
p"gemento dc paÍcd6 de REFIS dê exeícícios

anteriorrg
Ãi-iJ - ô ,"q*ri*Ítto de âde6áo deverá seÍ aPÍeentedo:

I - através dÉ ÍormuláÍio PróPío;
ll -lÀi"í" para caaa triouto, com discriminaçáo d6 resPeotivos

àtoÀ e nrlmere ds açó€s execúivas' quando existent6;

t'tl - ãi*oo pao a"redo. ou seu repÍcefltante lêgal com poderes

especiais: e,

lV-instruÍdo com:

.i 
"*n-p.ãu*t" 

au p"gamehto da§ custas judiciais' no oa6o de

exeouÉo Íscãr;
il .oo,a oo contrao social ou Eslah'to, oom as r6pec{ivas

ãí".Jooo qr" p"-itam ider mcar os reponsáves pelâ g6tão

da empreaa,
o) instrumêito dê mandato.

;aráúaÍo úhico - o contribuinte quê pmsuir aÉo judicial êm

cusã na qual requer o restabelecimênto de sua opçáo ou e §ua

LiJu"ao u, 0ú106 parcelamentos, deverá' como condiçáo para

,J.i*u a"" preoog"ivo d6ta Lei, desbtir dâ respecliva âção

*raiJa ., 
"oàristtaiva 

e rehuncrar a qualquer alegaÉo de drreÍo
'sotre a qua se tunaa a reÍerida ação' protocolendo requenmênlo

o" extinéo oo pr*o"o com resoluçáo do mêrito' nos terÍhos do

ã iã2. ttl. c. aã Lei n' tg.ros ae re oe marco ae zors- codtgo

;" fi;ã cirilJ. 
"1" 

d" 
"d*áo 

do parcelâmento do REFlsl

lli talê2Ü24.
Ãi ã: - ã"*rrui **" paÉ exdusáo do contribÚinte do REFIS/

Mânaiía 2024. com a consequente revogaÉo do parcelamento:

I - o âta§o no pagamento de kê6 parceles oonsecutiva§ ou

,ft ..ao,,eairÁ 
"os 

tributos abrángidos pelo Programa de

C!úÉ**a* !2{

iúlêo!§dta nsiuorPí!úúdfdri.ühtÉl!

ü1É!tíÍBtds

0Í.llFd6

{t0.§2lE

flDÉr21F!t*§

Recupcraçáo Fi§cel;

de lrj l0 0l-N4 \N.\lR,\-íri 1011-l-iragem desta EdDENOVENÍBRODILei N" ll0 (il
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ll - o d6cumprimento dc termG da presentê Lei ou dê qualquêr

intimâção ou notiicãçáo eÍetuada no interesse de seu cumpíimento:

lll - a deoretaÉo da falênciâ do sujeito pâssivo, quando pessoa

jurídioa:
jV - " "i"á0, 

tu§áo, incoQoraÇáo ou ÜansformaÉo da pessoa

jurldica, exceto sê a novâ sociedâde ou e incorporado€

permenecerem e§tabeledd6 no Municipio e assumirem a

;Gponsabilidadê solidáÍia no§ teÍmo6 do RÉFlS/Manaírâ 2024:

V - a pÉtica de qualquer áo ou procedihêrÍto lendente a omiür

informaçóe6, a dirimiÍ ou sut{rair rêceita do contribuinte oÉante'

Parágrafo único - A exclusâo das p€ssoâs ffsicas e jurÍdcas do

REFÉ Municipal implioâÊá nâexigibilidade imediata da totalidade do

cÉdilo conÍessado e ainda náo pâgo e. sê foÍ o caso, automáticá

execuçáo do déLito ou contiouidade de dívida iá ajuizâda,

restabelecênd@§e, em adaÉo ao montênte náo Fgo, oa

acréscimos legais nâ fofiia da legislaÉo adicável à época da

ocorrência dos Íespectivos íatc6 geradores'

ArL g' - Exclui dG bêneícios prcvistos nesta Lêi:

I - as Íeduçóes cohstantes do Código Tributário do Município - CTM'

náo sendo permitida a sua cumulãtÚidadê.

ll- o cohtribuinte que mantenha aÉo de naturezâ tihrtâia' hâ €|sfera

judicial êm desÍavor do municípo, salvo se dâ mesma de§istir'

ill - nos casos de comFênsaÉo e transeÉo paevistos no CTM'

ÂÉ. f0 - À fruiçâo dos bea.ficios corúeEplâôs Por erla l-ei' Âão coafere

tlúeito à rêstituição ou coftpeEação de iúpoÍlâücias ?âgâ+ a quâlquer

tílulo.
Art íí - Pol meio de D€úreto poderá o Chefe do Execúivo MuniciPal,

após o término do perÍodo de ade6áo' p,orÔga( uma única vez, â

cohce6sáo dos benefÍcio§ dispo6tos neôta Lei por até 60 (sÉsehta) '

diâÊ.
Paragrâfo Único. Após a pJHicaçáo dêssa Lei' o Municipio tern o

praz; de até 140 dias para inslituir o pdmeiro múirào fiscãL

Art í 2 - Esta Lei entra em ügor na dâta de sua FlHicâção, Íêvogando

oÊ dispcitivos em contrário e vigorará por 180 (oento e oitêôta) diaê

aÉs suâ puHicâção.

Gabinete do Prefeito Cohstituciohal do muni6l[,o dê Manaírà, Estado

da ParàÍba, em 05 de n oueínbío de2024,2O2 ano de lndependêrciâ do

Brâsile 62 anos de EmanoipaÉo PolÍtica do municÍpiode Manair&PB'

DÍ. lúANoEL VIRGULINo SlirÃo
- PreÍêito Constitucioral -

LEI MUNICNPAL Nc 60§12024, dê 05 dê norrerÍtbro de 2024'

Denomina PÍédio
Públiêo ê, e dá
outras paôvidência&

O PREFEITO CONSTÍÍUCIONÂL DO i,lUN|cíPlO

DÉ MANAIRÂ, ESTADO DA PARÂíBÀ ÍtO USO dE SrIA5 AfiblliÉê§
lêgais êoníêrida8 pêlo quê detêrmina Ô a.t. 38 da Lêi
orgânica Muricipal, Íaç|o sabêr que â câmaÜâ de velêâdote§
de ManâlÍa-PB, DECRÉTA e eu SANCIONo a seguinte Lei:

Àt í" - Fiôa denominado de Quadrâ de EspoÉe'JoÃo

VIEIRA DE ANDRAOE', a quadra de esPorte construida õa

comunidade caroá, zoÍla rural d6te munic,pio'

Alt 20 - Fica o Plefeito MuniciPal auiorizado a fazer

dispêfldio financei.o pârã confecÉo da PIâca em Homenãgem a

peÊsoa homenageada poÍ esla Lei, e afixá-la no local'

Ârt 3P- E§ta Lei êntaa êm vigor na data de 6ua publicâçâo'

revogando o€ diEpo§itivos em conkário'

Getlinete do Prefeito consütuoional do mlhicípio de

Manaíra, Estado da PaÍaíba, em 05 de novemÚo de 2024,2o2 ano

de lndependência do Btesil e 62 an6 de Emanêipaçáo PolÍüca do

municiPio de MahairaPB.

D'. IIÀNOEL VIRGULINO SIMÃO
- P.eídio CoG3lttucio.tâl -
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